
ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

ATA DA SEXAGESIMA OITAVA REUNIÃO

ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Aos 28(vinte e oito) dias do mês de

agosto de 2009, às 10; 30 h, na Sala fie Reunião do Gabinete da

Procuradoria-Geral de Estado, situado na sede do órgão, foi

aberta a Sexagésima Oitava Reunião Ordinária do Conselho

Superior da Advocacia-Geral do Estado, com a presença do

Procurador-Geral do Estado, Márcio Leite de Rezende, da

Subprocuradora-Geral do Estado, Conceição Maria Gomes Ehl

Barbosa, Carla de Oliveira Costa Meneses, Corregedora-Geral, e

dos Conselheiros eleitos Leo Peres Kraft e Pedro Durão.

1- Aberta a reunião, o Presidente do

Conselho Superior procedeu à leitura da pauta, da qual constam

os seguintes itens:

1. Consolidação dos verbetes a serem

utilizados nos casos de Gratificação por

curso e Averbação de tempo de serviço.

2. Apreciação do Processo de n°

010.000.00342/2009-2

Assunto: Reavaliação de Processo

Administrativo

Interessado: Maria Neide Santos Mendes

Relatora: Conceição Maria Gomes Ehl

Barbosa

3. O que ocorrer



2- Invertida a pauLa pdici dr.diise do

item 2 da pauta, com a palavra a relatora, apresentou e fe~ n

leitura de voto escrito (que segue em anexo), concluindo pelo

"deferimento parcial do pedido de reavaliação do processo

adj:.*.':i o Li d t _L vü i:n 0 1 v . UL'!J —4 4 £u ■; /..■' '■ '■ •■ — ^ , paia considerar, para

fir.s de irrorpor^C'^ aos proventos de aposentadoria o valor

correspondente ~GRATIFICAÇÃO POR DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, já que

comprovada a percepção da referida gratificação nos períodos de

2?/02/í"l a 31/07/2005; 27/05/01 a 24/11/0^ e 01/12/10i>7 a

31/12/2009, desde crue a recorrente esteia percebendo a referida

gratificação na data em que for aposentada." Em regime de

votação, o voto foi aprovado por unanimidade.

j— V'j 1 vt;iidcj ao tiinieiic item, c

Presidente apresenta piropos^^s f spprí f i rãs para edição dos

verbetes referentes à gratificação por curso, sendo aprovadas as

seguintes redações:

"Verbete 2 A concessão da Gratificação por

curso observará os seguintes parâmetros:

I - No período que antecede à edição da Lei

n° 6. 445, de 26 de junho de 2008, o

pagamento será no percentual de 5% (cinco

por cento) para cada curso, limitada a soma

dos percentuais a 30% (trinta por cento);

II - No período posterior à edição da Lei n°

5.445, de 26 de junho de 2008:

a) Serão aplicados os percentuais previstos

na Lei, não se aplicando, para os

requerimentos formulados até 30/06/2008, a

iR I>A Ali Vi «'VIA iíKRAI. IX i I-SI AI« i



restrição temporal de 48 (quarenta, e oito)

meses prevista no parágrafo único do art.

5o;

b) A gratificação por curso cujo pedido

tenha sido apreciado, deferido e não

implementado em razão da limitação de

percentual, poderá ter o seu pagamento

efetivado observando-se o novo limite de 40%

(quarenta por cento) .

c) A Administração, de ofício, realizará o

reenquadramento do curso, passando a pagar a

gratificação nos percentuais previstos na

Lei; "

verbete que se refere à

averbacão de tempo de serviço, foi aprovado o seguinte teor:

"Verbete 2 - A concessão dos Adicionais por

Tempo de Serviço observará os seguintes

parâmetros:

I - Ressalvada disposição legal especifica:

a) serão computados o tempo de serviço

prestado às fundações públicas de direito

público e o tempo de advocacia privada;

b) não será computado o tempo de serviço

prestado às sociedades de economia mista;

II - A averbacão de tempo de serviço

prestado à iniciativa privada não se submete

ao requisito temporal previsto no art. 2o da

Lei n° 2.328/81."

5- Finalmente, no que concerne à cessão

de servidores, restou aprovado o seguinte verbete:

SITERK1R DA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO * ""'



"Verbete 3 — A cessão, ainda que com ônus,

não gera vínculo empregaticio entre o cedido

e o cessionário. "

Não havendo mais o que discutir, foi

encerrada a presente ata que lida restou aprovada na mesma

sessão.

MARC

do Estado

seifio Superi:

CONCEIÇÃO MARIA «&MES EHL BARBOSA

Subprocuradora-Geral do Estado

ca. ^
CARLA DE OLIVEIRA COSTA MENESES

Corregedora-Geral do Estado

LEO PERES KRAFT

Titular

PEDRO DURÃO

Titular

SI.TERIOR DA ADVOCACLA GERAL DO ESTADO



ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA

PROCESSO N°: 018.000.44 608/2008-7

INTERESSADO: MARIA NEIDE SANTOS MENDES

TEMA: Reconhecimento de Tempo de Gratificação por Dedicação

Exclusiva Para Fins de Incorporação à Aposentadoria

VOTO DA RELATORA

EMENTA

GRATIFICAÇÃO POR DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.

PERCEPÇÃO DA GRATIFICAÇÃO POR TRÊS ANOS.

INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS DA

APOSENTADORIA, DESDE QUE A RECORRENTE A

ESTEJA PERCEBENDO NA DATA EM QUE FOR

APOSENTADA. DEFERIMENTO PARCIAL DO

PEDIDO.

1. RELATÓRIO

A matéria submetida a este Conselho decorre da irresignação da

interessada MARIA NEIDE SANTOS MENDES ao Parecer n° 1360/2009,

da Procuradoria Especial da Via Administrativa, que opinou

pelo indeferimento do pedido de pagamento retroativo de

gratificação por dedicação exclusiva a que fez jus a

recorrente a partir de 28 de março de 1994, por intermédio da

Portaria n° 1.130, da mesma data.

O Parecer vergastado ponderou que a servidora passou a fazer

jus ao pagamento da gratificação por dedicação exclusiva a

partir de 28 de março de 1994, por intermédio da Portaria n°
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA

1.130, e, embora não tenha havido qualquer ato administrativo

que revogasse tal Portaria, o pleito da requerente não poderia

ser atendido, haja vista ter sido alcançado pela prescrição

qüinqüenal dos interesses oponiveis à Administração Pública,

tendo em vista que deveria ter protocolado o seu pedido até 24

de novembro de 2007, e somente o fez em 09 de setembro de

2008.

Refutando as razões do indeferimento, sustenta a recorrente

que a Portaria n° 1.130/94 não foi revogada, ao contrário,

continua em vigor, e que se trata da revisão de um ato

administrativo ilegal, que deve ser revisto a qualquer tempo.

Por derradeiro, suscita a postulante a reavaliação do Processo

Administrativo n° 018.000.44608/2008-7 pela Corregedoria, no

sentido do atendimento ao pleito ali formulado ou da mantença

do indeferimento em função de uma linha de fundamentação

coerente.

Por se tratar de pedido de reavaliação, foram os presentes

autos encaminhados ao Conselho Superior da Advocacia Pública

para apreciação do pedido de reconsideração.

É o relatório.

2. VOTO

Pretende a recorrente ver reconhecido o seu direito à contagem

do efetivo tempo de vigência da Portaria n° 1.130/94, através

da qual lhe foi formalmente reconhecido o direito à percepção
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA

da gratificação por dedicação exclusiva, no periodo em que

teve interrompido o pagamento da referida gratificação, ou

seja, de agosto de 1995 até 03/07/2007, sob o argumento de que

a citada Portaria não foi revogada. Reconhece que houve

interrupção nas atividades que ensejavam a percepção da

referida gratificação no periodo de 25/11/2002 a 30/09/2003,

quando esteve em atividade no Conselho Estadual de Educação.

O raciocinio desenvolvido pela recorrente para justificar o

seu direito à percepção da gratificação por dedicação

exclusiva durante todo o periodo pleiteado -de agosto de 1995

a 03/12/2007, com exceção do periodo em que esteve lotada no

Conselho Estadual de Educação (25/11/2002 a 30/09/2003)

baseia-se no fato de que não houve ato formal revogando a

Portaria n° 1.130/94, que estaria portanto vigendo até o ano

de 2007, quando através de novo requerimento a servidora

voltou a ter reconhecido formalmente o direito à percepção da

dedicação exclusiva.

De fato, como constatado através dos documentos que integram o

presente processo, bem como no Parecer do Procurador Dr.

Thiago Bockie, não houve a edição de nenhum ato formal de

revogação da Portaria n° 1.130/94, que portanto vigeu até a

data da efetiva remoção da servidora para outro órgão, o

Conselho Estadual de Educação. A saida da recorrente do

Departamento de Inspeção Escolar, local onde realizava as

atividades que a credenciavam apta à percepção da dedicação

exclusiva, para outro órgão, teve, assim entendo, corroborando

o entendimento do colega Parecerista, o condão de interromper

o periodo concessivo da multicitada gratificação, que fora

inaugurado formalmente com a edição da Portaria n° 1.130/94. E
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA

a explicação para tal interrupção é que a qratificação foi

deferida pelo exercício de determinadas funções, e em

determinado órgão. A modificação na situação que ensejou a

concessão da gratificação requerida e posterior retorno ao

órgão anterior demandaria nova avaliação por parte da

autoridade competente, no que diz respeito ao preenchimento

das condições para a concessão.

Destarte, o art. 142, §4°, da Lei Complementar n

dispõe, in verbis:

16/94,

"Art. 142.

(■■ ■)

§ 4o - 0 exercício das atividades do funcionário

do Magistério em Regime de Dedicação Exclusiva,

com a conseguinte concessão da respectiva

Gratificação, ficará a critério do Secretário de

Estado da Educação e do Desporto, após prévia

autorização do Governador do Estado, consideradas

as peculiariedades das atividades e a necessidade

do serviço."

Com efeito, a saida da servidora para outro órgão, onde as

atividades realizadas não são compatíveis com a percepção da

gratificação ora sob análise, provocou uma cisão no período de

percepção da gratificação, operando a extinção dos efeitos da

Portaria concessiva da dedicação exclusiva, posto que ausentes

a partir de então as condições necessárias à manutenção da

gratificação. Ao retornar ao órgão de origem e

conseqüentemente às atividades outrora desempenhadas, a
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ESTADO DE SERGIPE
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servidora inaugurou novo periodo, onde, não obstante a

semelhança do labor com aquele outrora desenvolvido,

demandaria, por parte das autoridades competentes, nova

análise quanto aos requisitos de percepção da dedicação

exclusiva. E assim o fez a requerente em agosto de 2007,

através do processo n° 018.000-46543/2007-1, onde teve

apreciado e deferido novo pedido de concessão da multicitada

gratificação.

Até então, idêntico entendimento foi consignado no Parecer ora

vergastado. Verifica-se como devido o pagamento da

gratificação por dedicação exclusiva no periodo compreendido

entre agosto de 1995 (data da suspensão do pagamento) e 25 de

novembro de 2002 (dia anterior à remoção da requerente) . Dando

segmento, entende o ilustre parecerista que o pagamento da

gratificação no periodo acima mencionado encontra-se prescrito

haja vista que o pleito administrativo fora registrado tão

somente em 09 de setembro de 2008.

Em relação à data da interrupção da prescrição, ouso discordar

do ilustre colega, para adotar como termo para a contagem da

prescrição a data em que a requerente protocolou o novo pedido

de pagamento da gratificação por dedicação exclusiva, ou seja,

27/08/2007.

Não obstante o pedido ali contido seja diverso, posto naquele

momento não ter havido a solicitação da retroatividade, e sim

o pagamento da própria gratificação (requerimento fls. 21 ) , o

formulário padrão se fez acompanhar de um requerimento

elaborado pela própria requerente (fls. 22/23), onde a mesma

esclarece o periodo de lotação no Departamento de Inspeção
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA

Escolar e descreve minuciosamente as atividades ali

desenvolvidas, numa demonstração inequívoca de que pretendeu

deixar registrado o período em que faria jus à percepção da

referida gratificação (no seu entender, todo o período, com

exceção do interistício em que esteve no Conselho Estadual de

Educação, de 25/11/02 a 30/09/03). Naquele momento, entende

essa relatora ter havido a interrupção da prescrição.

Contando-se 5 (cinco anos) a partir dessa data, 27/08/2007,

temos que não se encontraria prescrito o período até

27/08/2002. Considerando que a servidora deixou o Conselho,

onde fazia juz à percepção da gratificação, em 25/11/02,

entendo que o período compreendido entre 27/08/2002 e

24/11/2002 deve ser reconhecido para fins de percepção da

gratificação de dedicação exclusiva.

O fundamento deste entendimento reside no fato de que a base

identificadora da prescrição é a inércia do titular do direito

durante certo tempo fixado por lei. A manifestação da

servidora ao protocolar novo pedido de gratificação por

dedicação exclusiva pôs fim a sua inércia, sobretudo quando

trouxe ao processo os mesmos elementos ensejadores da

continuidade dos efeitos da Portaria 1.130/94 até a data da

sua transferência para outra atividade.

Da análise da incorporação da gratificação por dedicação

exclusiva aos proventos da aposentadoria:

Não obstante a análise contida no Parecer n° 1360/2009 tenha

se restringido ao pagamento da retroatividade da gratificação

por dedicação exclusiva, o objetivo da requerente, ao formular
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o pedido de vigência da Portaria n° 1.130/94, era ter

reconhecida a incorporação da gratificação por dedicação

exclusiva nos cálculos dos proventos da aposentadoria,

consoante se infere da parte final do seu requerimento, fls.

04:

"requer a contagem do EFETIVO TEMPO DE VIGÊNCIA da

Protaria n° 1.130/94, para EXCLUSIVO EFEITO de

cumprimento da carência (art. 64, §2° da Lei

Complementar n° 16/94), objetivando a inclusão do

valor pecuniário correspondente à GRATIFICAÇÃO POR

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA no cálculo dos Proventos de

sua aposentação."

Passemos então à análise do pleito da requerente.

A incorporação da gratificação por dedicação exclusiva, para

fins de integração aos proventos da aposentadoria, encontra

regramento no art. 64, § 2o, da Lei Complementar n°16/94, que

dispõe:

"Art. 64 -

(...)

§2°. Na fixação dos proventos integrais ou

proporcionais da aposentadoria, o ocupante de

cargo do Magistério fará jus à incorporação do

valor correspondente à Gratificação por Regência

ou Atividade de Turma ou de Atividade Técnico-

Pedagógica, por Dedicação Exclusiva. e/ou por

Titulação, desde que tenha percebido essa vantagem
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por um período de 3 (três) anos, e a esteja

percebendo na data em que for aposentado."

A recorrente percebeu a gratificação por dedicação exclusiva

no período de 28/03/94 a 31/07/95, ou seja, por 16 meses.

O período não prescrito ora reconhecido é de 27/08/02 a

24/11/02, totalizando 3 (três) meses.

Ao formular o presente requerimento a recorrente se encontrava

percebendo a gratificação por dedicação exclusiva desde

dezembro de 2007, restando nos autos a comprovação da

percepção da referida gratificação até o mês de dezembro de

2008, conforme cópia das fichas financeiras às fls 78/82. Por

solicitação desta Relatora, a recorrente apresentou cópia dos

contra-cheques dos meses de janeiro a julho de 2009, que foram

anexados aos autos, e demonstram que a mesma continua a

perceber a gratificação por dedicação exclusiva,

contabilizando, até o mês de julho de 2009, mais 21 (vinte e

um) meses.

Dessa forma, o período até então apurado totaliza a percepção

da gratificação por 40 (quarenta meses), portanto satisfeita a

condição exigida no art. 64, § 2o, que todavia exige ainda que

a servidora esteja percebendo a gratificação na data em que

for aposentada.

A recorrente já percebeu a referida gratificação por mais de 3

(três) anos, mesmo não se computando o período ora

reconhecido, de 3 (três) meses, logo, uma vez satisfeita a

condição de estar percebendo a gratificação por dedicação
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na data da aposentação, entendo que a recorrente faz jus à

incorporação da gratificação por dedicação exclusiva aos

proventos da aposentadoria.

À vista de todo o exposto, VOTO pelo deferimento parcial do

pedido de reavaliação do processo administrativo n° 018.000-

44608/2008-7, para considerar, para fins de incorporação aos

proventos da aposentadoria o valor correspondente à

GRATIFICAÇÃO POR DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, já que comprovada a

percepção da referida gratificação nos períodos de 28/03/1994

a 31/07/1995; 27/08/2002 a 24/11/2002 e 01/12/2007 a

31/08/2009, desde que a recorrente esteja percebendo a

referida gratificação na data em que for aposentada.

É como voto.

Aracaju, 28 de agosto de 2009.

Conceição Maria GoxÉbs Ehl Barbosa

CONSELHEIRA
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